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A C Ó R D Ã O

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  Nº  2011692-80.2014.815.0000  –  Vara  das
Execuções Penais da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
AGRAVANTE: José Nyerick Oliveira da Silva
ADVOGADO: Bel. Pablo Gadelha Viana (OAB/PB 15.833)
AGRAVADO: Ministério Público Estadual

AGRAVO EM EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PRÁTICA DE
FATO DEFINIDO COMO CRIME DOLOSO DURANTE A
EXECUÇÃO  DA  PENA.  INQUÉRITO  CONCLUÍDO  E
DISTRIBUÍDO  À  VARA  CRIMINAL.  INDICIAMENTO
FORMALIZADO.  CORRETA  APLICAÇÃO  DAS
SANÇÕES DISCIPLINARES PELO RECONHECIMENTO
DA FALTA GRAVE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 52 E
118 DA LEP.  DESNECESSIDADE DE CONDENAÇÃO
COM TRÂNSITO  EM JULGADO DO NOVO DELITO.
PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO.

1. Conforme reza o art. 52, caput, da LEP, comete
falta grave quem pratica, durante o cumprimento
da pena, fato previsto como crime doloso. Em tal
dispositivo,  assim  como  no  art.  118  do  mesmo
diploma legal, o legislador não exigiu a ocorrência
de  condenação  definitiva  do  novo  delito  para
configuração da falta grave, bastando, portanto, a
mera  conduta  delituosa  no  curso  da  execução
punitiva, como ocorreu na presente hipótese.

2. “A teor do art. 118, I, da LEP, o reeducando que
comete fato definido como crime doloso pode ser
regredido  de  regime  prisional,  mesmo  sem  o
trânsito  em  julgado  da  sentença  penal
condenatória  referente  ao  novo  delito”.
Precedentes do STJ.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de agravo em
execução, acima identificados, 

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em negar provimento ao agravo, nos
termos do voto do Relator.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso de agravo em execução interposto pela
Defesa do apenado José Nyerick Oliveira da Silva (fls. 36; 43-47), objetivando a
reforma da decisão do Juízo da Vara de Execuções Penais de Campina Grande/PB
(fls.  3-4), por haver convertido, nos termos do art.  181, § 1°, 'd',  da Lei  n°
7.210/19941, a pena restritiva de direitos em pena privativa de liberdade, sob o
fundamento de que ele voltou a delinquir, sendo acusado de vários delitos contra o
patrimônio, e que, em razão disso, cometeu falta grave.

Aduz, em suma, a Defesa, em suas razões recursais (fls. 43-
47), que houve pedido de reconsideração da decisão agravada, o qual foi justificado
com vários documentos, inclusive com a certidão da delegada de que os fatos, até
hoje, estão sendo investigados e, ainda, com o livro de ponto do seu trabalho,
conquanto foi mantida a pena privativa de liberdade, em detrimento ao princípio
da presunção de inocência, pois entende que não pode ser reconhecida a falta
grave antes do trânsito em julgado da sentença, requerendo, assim, o retorno do
reeducando ao regime aberto, com o cumprimento da pena restritiva de direitos.

Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  56-57,  pugnando  pelo
desprovimento do agravo, para manter inalterada a decisão recorrida.

Na fase  do  Juízo  de  Retratação,  o  Juiz  a quo manteve  a
decisão guerreada, sustentando que a prisão foi de caráter cautelar e que a
regressão definitiva somente poderá ocorrer após o indiciamento do apenado,
não apresentando nenhuma irregularidade, noticiando, outrossim, que ele já foi
indiciado, pois o inquérito foi distribuído à 4° Vara Criminal da Comarca, sob o
n° 0013031-75.2014.815.0011 (fls. 58-59).

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça, em parecer, opinou pelo desprovimento do agravo (fls. 67-71).

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento (fl. 73).

É o relatório.

V O T O

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

Preenchidos  estão  os  pressupostos  de  admissibilidade  e

1 Art. 181. A pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade nas hipóteses e na forma
do artigo 45 e seus incisos do Código Penal.

§ 1º A pena de prestação de serviços à comunidade será convertida quando o condenado:
[...];
d) praticar falta grave.
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processamento deste recurso de agravo em execução, mormente quanto aos
requisitos da tempestividade (Súmula n° 700 do STF) e da adequação (art. 197
da Lei n° 7.210/19842), além de seguir o rito pertinente ao procedimento do
recurso em sentido estrito, nos moldes do art. 589 do CPP, como sedimentado
na jurisprudência pátria. Portanto, conheço do presente agravo em execução.

2. Do mérito recursal:

Conforme relatado, a Defesa alega ser injusta a decisão que
indeferiu  o  pedido  de  restabelecimento  da  pena  restritiva  de  direitos,  com a
manutenção da regressão cautelar  do regime prisional  do apenado,  visto  que
violou os direitos constitucionais da presunção de inocência, da ampla defesa, do
contraditório e do devido processo legal, requerendo, assim, a sua desconstituição
para retornar o regime aberto, com o cumprimento da pena restritiva de direitos.

A pretensão recursal não merece prosperar.

Ao  compulsar  os  autos,  verifica-se  que  o  agravante  José
Nyerick Oliveira da Silva foi condenado à pena de 3 (três) anos de reclusão, por
ter praticado os crimes dispostos no art. 155, § 4°, IV, c/c o art. 14, II, do
Código Penal e no art. 244-B do ECA (Lei n° 8.069/1990), a qual foi substituída
por 2 (duas) penas restritivas de direitos,  nas modalidades de prestação de
serviços à comunidade e prestação pecuniária.

Contam,  mais,  os  autos  que  o  agravante  iniciou  o
cumprimento das penas restritivas de direitos no dia 10.4.2013, e, depois disso,
chegou  ao  conhecimento  do  Juízo  das  Execuções  Penais  da  Comarca  de
Campina Grande/PB que ele estava praticando vários delitos de furtos naquela
Comarca, razão por que o Delegado da investigação requereu a decretação da
prisão preventiva dele, ao tempo em que o Juízo agravado determinou a regressão
cautelar do regime prisional do apenado, ou seja, as punições alternativas foram
convertidas, “cautelarmente” e, não, definitivamente, em privativa de liberdade.

Percebe-se, também, que, diante disso, houve a observância
da audiência de justificação (fls. 9-10), quando foi mantida a regressão em sua
forma cautelar, conforme pedido do Ministério Público, atentando-se que, na época
(25.6.2014), dita regressão não se tornou definitiva, porque não existia, ainda,
prova nos autos do “indiciamento” do agravante.

Acontece que, ao perlustrar o decisório atinente ao juízo de
retratação (fls. 58-59), a autoridade judicial trouxe a notícia de que o agravante já
foi indiciado, pois o inquérito policial foi concluído e distribuído à 4° Vara Criminal
de Campina Grande/PB, sob o n° 0013031-75.2014.815.0011.

2 Art. 197. Das decisões proferidas pelo Juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensivo.
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No  seu  imprescindível  mister,  a  douta  Procuradoria  de
Justiça,  por  seu eminente Procurador  de Justiça  José Roseno Neto,  no bem
elaborado Parecer de fls. 67-71, além dos excelentes fundamentos acerca do
assunto em foco, teve o desvelo de acostar a guia de movimentação daquele
novo processo, de onde consta que já houve o recebimento da denúncia no dia
4.9.2014 (fl. 72).

Dessa forma, em que pesem os arrazoados da Defesa às fls.
43-47, o presente agravo de execução deve ser desprovido, visto que à hipótese
incide, retilineamente, o art. 118, I, § 2°, da LEP (Lei nº 7.210/1984). Vejamos:

“Art.  118.  A  execução  da  pena  privativa  de
liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com a
transferência  para  qualquer  dos  regimes  mais
rigorosos, quando o condenado:

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta
grave;

II  -  sofrer  condenação,  por  crime  anterior,  cuja
pena, somada ao restante da pena em execução,
torne incabível o regime (artigo 111).

§  1°  O  condenado  será  transferido  do  regime
aberto se, além das hipóteses referidas nos incisos
anteriores,  frustrar  os  fins  da  execução  ou  não
pagar, podendo, a multa cumulativamente imposta.

§  2º  Nas  hipóteses  do  inciso  I  e  do  parágrafo
anterior,  deverá  ser  ouvido  previamente  o
condenado.”

Ora,  o  agravante  foi,  regulamente,  indiciado  por  suposta
prática de delito, recaindo, por conseguinte, nos termos dos dispositivos legais
supra transcritos, visto que sua conduta incidiu em fato definido como crime,
tratando-se de séria transgressão (falta grave) na órbita penal executória, a
qual impõe tanto a regressão do regime prisional como a conversão a pena
alternativa em privativa de liberdade e até a alteração da data-base. Para tanto,
não há necessidade de se exigir a espera do trânsito em julgado do decreto
condenatório desse novo delito cometido.

Diz o art. 52,  caput, da LEP que comete falta grave quem
pratica fato previsto como crime doloso no curso da execução penal. Em tal
dispositivo, o legislador não exigiu a ocorrência de condenação definitiva, o que
não o fez, também, no art. 118 e segs do mesmo Diploma Legal.
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Como  é  sabido,  basta  a  mera  conduta  delituosa  para
configuração da falta grave, independentemente de sentença condenatória com
trânsito em julgado, pela prática de fato definido como crime doloso, praticado
pelo apenado, durante a execução da pena.

A propósito, em recentes julgados, o E. Superior Tribunal de
Justiça assim pacificou a matéria em estudo:

“O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
RESP n. 1.336.561/RS pacificou o entendimento no
sentido da desnecessidade do trânsito em julgado
da  sentença  penal  condenatória  para  o
reconhecimento da prática de falta grave. 2. A teor
do art. 118, I, da LEP, o reeducando que comete
fato definido como crime doloso pode ser regredido
de  regime  prisional,  mesmo  sem  o  trânsito  em
julgado da sentença penal condenatória referente
ao novo delito.  3.  Agravo regimental  improvido.”
(STJ -  AgRg-AREsp 469.065/AC – 5T -  Rel.  Min.
Jorge Mussi - DJE 28/10/2014)

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  DISCIPLINAR  DE
NATUREZA  GRAVE.  PRÁTICA  DE  FATO  DEFINIDO
COMO CRIME DOLOSO. REGRESSÃO PARA REGIME
MAIS  GRAVOSO  QUE  O  FIXADO  NA  SENTENÇA
CONDENATÓRIA. 1. De acordo com entendimento
predominante deste Superior Tribunal de Justiça, é
possível a regressão do réu a regime mais gravoso
do que o fixado na sentença condenatória no caso
de prática de fato definido como crime doloso ou
falta  grave  no  curso  da  execução  da  pena.  2.
Agravo  regimental  improvido.”  (STJ  -  AgRg-REsp
1.466.728/AL  -  Relª  Minª  Maria  Thereza  Assis
Moura - DJE 20/10/2014).

“Esta  corte  superior,  na  análise  do  RESP
1.336.561/RS, julgado sob o rito do art. 543-c do
Código  de  Processo  Civil,  sedimentou  o
posicionamento  no  sentido  de  que  o
reconhecimento  da  falta  grave  consistente  na
prática  de  fato  definido  como  crime  doloso
prescinde de condenação com trânsito em julgado
deste novo delito.”  (STJ - HC 276.214/RS - Relª
Desª Conv. Marilza Maynard - DJE 23/09/2014).
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Agora, eis o que diz a jurisprudência dos tribunais inferiores:

“Nos  termos  do  artigo  118,  inciso  I,  da  Lei  nº
7.210/84,  para  a  caracterização  da  falta  grave,
basta a prática de fato definido como crime doloso,
não  sendo  necessário  o  trânsito  em  julgado  da
condenação  para  a  aplicação  das  sanções
disciplinares.” (TJMG - AG-ExP 1.0223.13.023939-
3/001 - Relª Desª Denise Pinho da Costa Val - Julg.
21/10/2014 - DJEMG 30/10/2014)

“Na espécie, comprovada a prática da falta grave,
mormente porque recebida a denúncia quanto ao
novo fato  (processo nº 010/ 2.13.0020880-2),  a
qual  já  foi  ratificada,  com  a  designação  de
audiência  de instrução e julgamento,  impõe-se o
reconhecimento  da  falta  disciplinar,  com  a
aplicação  de  seus  consectários  lógicos  e  legais.
Consequências. Regressão de regime.” (TJRS - AG
0378020-34.2014.8.21.7000 - Relª Desª Isabel de
Borba Lucas - DJERS 27/10/2014)

“A  simples  prática  de  fato  definido  como  crime
doloso, durante o cumprimento da pena, constitui
falta  grave,  resultando  esta  configurada
independentemente  de  haver  sentença
condenatória  transitada  em  julgado.  Não  fosse
assim e o legislador teria contemplado como tal, no
art. 52 do precitado diploma legal, a condenação
definitiva, o que não fez, também, na regra posta
no art. 118, inc. I, da Lei da execução penal, onde
prevista  a  regressão  do  regime  prisional.  [...].
Agravo  desprovido,  por  maioria.”  (TJRS  -  AG
0285903-24.2014.8.21.7000  -  Rel.  Des.  Honório
Gonçalves da Silva Neto - DJERS 21/10/2014)

Portanto,  em razão da prática pelo  apenado de fato novo
definido  como  crime  doloso,  correta  a  aplicação  das  sanções  disciplinares
decorrentes  do  reconhecimento  da  falta  grave,  situação  que  não  viola  o
princípio da presunção de inocência.

Aliás, pode-se dizer que tal tese defensiva, a de esperar o
trânsito em julgado em respeito ao princípio da presunção de inocência, seria o
mesmo que decretar o fim do sistema nacional de execução da pena, visto que
o  tornaria  inócuo  diante  do  decurso  da  marcha  processual  do  novo  delito
praticado, pois não haveria tempo para aplicação das sanções disciplinares, ante
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o fato de que poderia findar bem após o cumprimento total da pena imposta do
crime anterior. Ou seja, jamais haveria a imposição de qualquer corretivo ao
apenado transgressor de seus deveres na esfera carcerária ressocializadora.

Por  tais  razões,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento ao agravo em execução, para
manter a decisão agravada tal como lançada.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador  João  Benedito  da  Silva.  Ausente,  justificadamente,  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão de Julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João
Pessoa, aos 13 (treze) dias do mês de novembro do ano de 2014.

João Pessoa, 14 de novembro de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
                   - Relator -
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